
 
 
 
 
 
 
 
Lei Complementar n.º 081  
De 10 de dezembro de 2007. 
(Projeto de Lei Complementar n.º 18 oriundo do Poder Executivo)    
 
 
 

REGULAMENTA OS ARTIGOS 133, VI E 141 DA LEI  
COMPLEMENTAR Nº 28 DE 28/09/1999. 
 A Câmara Municipal de Valença RESOLVE: 

  
 

CAPÍTULO I 
Da Fiscalização de Tributos, Posturas, Obras, Transportes e Sanitários 

 
Art. 1º- Fica instituída a Gratificação de Produtividade Fiscal – GPF – a que se referem 
o art. 133,VI e o art. 141 da Lei Complementar Municipal nº 28, de 28 de setembro de 
1999, aos ocupantes do cargo de Fiscal de Tributos e Posturas, Obras e Urbanismo, 
Transportes e Sanitários do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Valença, 
desde que em efetivo exercício em suas Secretarias, através do sistema de pontuação, 
observado o limite mensal de 500 (quinhentos) pontos. 
 
§ 1º - A cada ponto alcançado será atribuído o valor unitário correspondente a 1/20 da 
UFIVA vigente. 
 
§ 2º - Somente os servidores ocupantes do cargo efetivo de Fiscal de Tributos, Posturas, 
Obras e Urbanismo, Transportes e Sanitários da respectiva área de atuação será devida a 
GPF, vedado o seu pagamento a servidores designados, contratados por prazo 
determinado, ou outro meio para as atividades privativas da atividade pública de 
fiscalização.  
 
§ 3º - O regime de Gratificação por Produtividade Fiscal exclui o pagamento de horas 
extraordinárias. 
 
Art. 2º - A GPF apurada num mês é devida no mês subseqüente. 
 
Art. 3º- O cálculo da GPF obedecerá aos critérios de atribuição de pontos conferidos, 
por esta Lei, às diversas atividades e tarefas próprias ao cargo de Fiscal de Tributos, 
Posturas, Obras e Urbanismo, Transportes e Sanitários. 
 
Art. 4º- Somente fará jus à GPF o Fiscal de Tributos, Posturas, Obras e Urbanismo, 
Transportes e  Sanitários que apresentarem produção mensal superior a  150 (cento e 
cinquenta) pontos. 
 
Art. 5º- Será atribuído o limite máximo de pontos na hipótese de convocação para 
serviço obrigatório por lei, bem como à participar de órgão colegiado de julgamento em  



 
 
 
 
 
 
 
2ª Instância Administrativa  e/ou receber delegação que trata o art. 316 da Lei 
complementar nº 039/01 – C.T.M.. 
 
§1º - Em caso de afastamento para tratamento de saúde, à servidora gestante, bem ainda, 
no caso de supressão das atividades fiscais por ato da autoridade administrativa 
competente, considerar-se-á a média de pontuação obtida nos últimos 12 (doze) meses. 
 
§ 2º - Não fará jus à GPF o Fiscal de Tributos, Posturas, Obras e Urbanismo, 
Transportes e  Sanitários cedidos, a qualquer título, a órgão federal, estadual  ou 
municipal, com ou sem ônus para  o Município, incluindo Seções e Departamentos. 
 
§ 3º - Também não fará jus à GPF os fiscais suspensos de suas atividades por decisão do 
Titular de cada Secretaria, enquanto durar a suspensão.  
 
Art. 6º- A GPF terá o seu valor apurado mediante a computação dos pontos atribuídos 
às tarefas e às atividades constantes dos anexos à presente Lei. 
 
Art. 7º- Para efeito da percepção da GPF, somente será atribuído o total de pontos do 
sistema às atividades constantes da Seção 3 do Capítulo I cujo desempenho estiver 
formalmente comprovado. 
 
Art. 8º- Nos casos em que a valoração individual não puder ser, por qualquer motivo, 
auferida, aplicar-se-á, para tanto, o sistema de apuração pela média da produção geral 
do mês anterior. 
 
Art. 9º- As decisões de âmbito administrativo e judiciais referentes à remissão total ou 
parcial de créditos fiscais constituídos por autos de infração, não prejudicarão a 
percepção dos pontos relativos aos mesmos, salvo se comprovado o abuso de direito por 
parte do fiscal. 
 
Art. 10 – A GPF terá seu controle efetivamente realizado através de preenchimento do 
Mapa de Produção Individual (MPI) e do Mapa de Produção Consolidada (MPC) que 
serão elaborados pelos responsáveis pelas respectivas fiscalizações. 
 
§ 1º - Os mapas a que se refere o caput deste artigo, devidamente preenchidos e 
assinados pelos fiscais, serão encaminhados ao Secretário da pasta até o terceiro dia útil 
do mês subseqüente ou no dia útil imediatamente anterior quando, nesta data, não 
houver expediente nas repartições públicas municipais. 
 
§ 2º - O Secretário deverá proceder à apuração e controle dos pontos e estabelecimentos 
dos valores da GPF e encaminhar ao Departamento de Recursos Humanos o valor da 
GPF atribuído a cada autoridade fiscal até o quinto dia útil do recebimento dos Mapas 
para efeitos de pagamento. 



 
 
 
 
 
 
 
 
§ 3º - O Secretário tem competência para decidir sobre a glosa dos pontos que julgar 
não de acordo com o disposto nesta Lei. 
 
§ 4º - O Secretário responderá administrativa e criminalmente pelo desvio de conduta, 
autorização de pagamento indevido ou qualquer outro favor que prestarem de forma 
ilegal no exercício de suas funções em prejuízo da Fazenda Publica Municipal. 
 
§ 5º - Constatando qualquer irregularidade que possa caracterizar prejuízo à Fazenda 
Municipal, ou que demonstre tentativa de burla às normas de contagem de ponto para 
fins da GPF, o Secretário deverá comunicar por escrito o fato ao órgão central de 
Controle Interno do Município, sob pena de responder solidariamente pelas ilegalidades 
ou irregularidades. 
 
Art. 12– Fica assegurado o Passe Livre para os Fiscais de Tributos, Posturas, Obras e 
Urbanismo, Transportes e Sanitários nos transportes coletivos urbanos do Município, 
deste que devidamente identificados com sua carteira funcional. 
 
Parágrafo único: Os custos decorrentes da aplicação deste artigo serão absorvidos pela 
empresa concessionária do serviço de transporte coletivo que os fará constar da planilha 
de custos para cálculo das tarifas. 
 
CAPÍTULO II 
Do Departamento de Cadastro, Controle e Arrecadação 
 
Art. 13 – Fica instituído Programa de Produtividade Tributária (PPT) aos Servidores 
Públicos efetivamente lotados no Departamento de Cadastro, Controle e Arrecadação. 
 
Parágrafo único - A produtividade referida no caput deste artigo corresponderá a 
percentagem de 2% - dois por cento - do acréscimo à arrecadação de Dívida Ativa - 
Receitas Reduzidas, códigos: 1067-00, 1067-01 e 1067-02 - em comparação com 
exercício fiscal anterior.  
 
Art. 14 – Os valores reais obtidos conforme percentagem do artigo anterior deverá ser 
dividida entre os Servidores Públicos lotados no D.C.CA, por igual.  
 
Art. 15 - O pagamento ocorrerá semestralmente nas datas de 20 de junho e 20 de 
dezembro. 
 
Art. 16 – Fica o Departamento de Contabilidade responsável pela aferição do acréscimo 
que trata o artigo 13, devendo passar os dados para o DRH – Departamento de Recursos 
Humano – para que este faça a distribuição de acordo com o artigo 14. 
 



 
 
 
 
 

 
 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais 

 
Art. 17 – Será pessoalmente responsabilizado e penalizado o titular imediato do órgão 
fiscalizador que, comprovadamente, usar de artifício para auferir pontos de 
produtividade, atribuir pontos indevidamente, deixar de determinar o desconto quando 
obrigatórios ou não distribuir tarefas diversificadas à Autoridade Fiscal, exigindo o seu 
cumprimento. 
 
Art. 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a editar as normas e praticar os atos 
necessários à execução da presente Lei e à operacionalização do sistema. 
 
Art. 19 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações 
próprias do orçamento corrente do Município. 
 
Art. 20- A presente Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.    
                 Sala das   Sessões, 10 de dezembro de 2007. 
 
 
 
 
Lourenço Capobianco    José Reinaldo Alves Bastos 
           PRESIDENTE                                                                     VICE- PRESIDENTE 
     
 
 
Cláudio Nei Carneiro Monteiro                           Maria Stela dos Santos Beiler  
       1º SECRETÁRIO                                                2ª SECRETÁRIA   
 
 

Usando das atribuições que me são conferidas SANCIONO a presente Lei Complementar. 
Extraiam-se cópias para as devidas publicações. 
Gabinete do Prefeito, em ___/___/___ 
 
 
 
 
ANTONIO FÁBIO VIEIRA - PREFEITO 

 
 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
  
 
ANEXO I 
 
Da Fiscalização de Posturas 
 
 
INTIMAÇÃO 
 
Expedição, em talonário próprio, de determinação para que o contribuinte apresente ao 
Fisco seus documentos fiscais e comerciais. 
  
Por intimação           5pts. 
 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
Expedição em talonário próprio de comunicação regulamentar ao contribuinte, dando-
lhe ciência de fato que deva conhecer ou providências que deva tomar. 
  
 Por notificação         5pts. 
  
 
BAIXA “EX-OFÍCIO” 
 
Realização de procedimento, pelo fiscal de tributos através de ação fiscal, para a 
exclusão do contribuinte ou baixa de local, no Cadastro Municipal. 
             
 Por baixa          2pts. 
 
 
PLANTÃO DIÁRIO 
 
Permanência diária de 8 (oito) horas na sede do órgão em que estiver lotado o fiscal de 
tributos e Posturas, para prestar orientação aos contribuintes e executar tarefas eventuais 
de natureza fiscal, obedecida a escala de rodízio preestabelecida pela chefia do órgão. 
Até 4 (quatro) plantões mensais por fiscal. 
  
Por plantão          15pts. 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR 
  
 
Aplicação de penalidade fiscal por infringência à legislação tributária municipal;  
 
Por Auto          15pts. 
 
TAREFAS ESPECIAIS 
 
Execução de tarefas especiais de natureza fiscal, de acordo com a designação do Diretor 
da Fiscalização Fazendária. 
 
Por dia de trabalho            10pts. 
 
REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO 
 
Permanência diária do fiscal de posturas no estabelecimento do contribuinte ou em local 
em que seja necessária sua presença, com escala elaborada pelo Diretor da Fiscalização 
comprovada através do relatório da Autoridade Fiscal por plantão. 
 
Por dia de trabalho: 
 
diurno                    15pts. 
noturno                   20pts. 
sábados, domingos e feriados                          25pts. 
 
 
APREENSÃO DE BENS E MERCADORIAS 
 
Por Auto de apreensão                                                                  20 pts. 
 
AUTO DE INTERDIÇÃO  
 
Por Auto                                                                                                                   20 pts. 
 
 
 
ANEXO II 
 
Da Fiscalização de Tributos 
 
  
 



 
 
 
 
 
 
 
INTIMAÇÃO 
 
Expedição, em talonário próprio, de determinação para que o contribuinte apresente ao 
Fisco seus documentos fiscais e comerciais. 
  
Por intimação                       5pts 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
Expedição em talonário próprio de comunicação regulamentar ao contribuinte, dando-
lhe ciência de fato que deva conhecer ou providências que deva tomar, ficando vedada a 
expedição de notificação para a cobrança de crédito tributário 
  
Por notificação                       5pts 
Por comunicado ao contribuinte                                                                                  5pts      
  
 
BAIXA “EX-OFÍCIO” 
 
Realização de procedimento, pelo fiscal de tributos através de ação fiscal, para a 
exclusão do contribuinte ou baixa de local, no Cadastro Municipal. 
             
 Por baixa                                   2pts 
 
 
PLANTÃO DIÁRIO 
 
Permanência diária de 8 (oito) horas na sede do órgão em que estiver lotado o fiscal de 
tributos e Posturas, para prestar orientação aos contribuintes e executar tarefas eventuais 
de natureza fiscal, obedecida a escala de rodízio preestabelecida pela chefia do órgão. 
Até 4 (quatro) plantões por fiscal na área de tributos mobiliários mensalmente. 
  
Por plantão                                                                                                         15pts 
   
REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO 
 
Permanência diária do fiscal de tributos no estabelecimento do contribuinte ou em local 
em que seja necessária sua presença, com escala elaborada pelo Diretor da Fiscalização 
comprovada através do relatório da Autoridade Fiscal por plantão. 
 
Por dia de trabalho: 
 
diurno                                                                                                                  5pts 



 
 
 
 
 
 
 
noturno                                                                                                     10pts 
sábados, domingos e feriados                                                                             15pts 
 
NOTIFICAÇÃO DE ESTIMATIVA 
 
Expedição de ato ou comunicação ao contribuinte, cientificando-o do enquadramento no 
regime de estimativa ou reajuste da base de cálculo do imposto a ser recolhido. 
 
Por notificação                                                                                                         2 pts 
 
AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR 
  
 
Aplicação de penalidade fiscal por infringência à legislação tributária municipal. 
 
Por Auto                                                                                                          15 pts 
 
DECLARAÇÃO ANUAL DO ICMS 
 
Preenchimento e encaminhamento de declaração Anual do ICMS 
 
Por empresa                                                                                                            2 pts 
 
TAREFAS ESPECIAIS 
 
Execução de tarefas especiais de natureza fiscal, de acordo com a designação do Diretor 
da Fiscalização Fazendária. 
 
Por dia de trabalho                                                                                            10 pts 
 
DEFESA TRIBUTÁRIA 
 
Defesa em procedimento administrativo decorrente de infração ou apreensão. 
Por Defesa                                                                                                              8 pts    
 
ANEXO III 
Da Fiscalização de Obras e Urbanismo 
 
 
NOTIFICAÇÃO DE OBRA IRREGULAR 
 
Expedição de talonário próprio para que contribuinte apresente ao Órgão competente 
documentos relativos a obra. 



   
 
 
 
 
 
 
Por notificação:                   2 pontos 
 
EMBARGO 
 
Ato de embargar obra sendo realizada irregularmente 
 
Por embargo:                  10 pontos 
 
AUTO DE INFRAÇÃO 
 
Auto de infração por descumprimento da legislação vigente 
 
Por auto:          15 pontos 
 
        
LANÇAMENTO EX-OFÍCIO 
 
Realização de procedimento pelo fiscal de obras através de ação fiscal para inclusão do 
contribuinte no Cadastro Municipal. 
 
Por ficha de BIC – Boletim de Informação Cadastral:    20 pontos 
 
VISTORIA PARA CONCESSÃO DE HABITE – SE 
 
Visita do fiscal ao imóvel para fornecimento da carta de habitação 
 
Por Vistoria:            5 pontos 
 
 VISITA POR ORDEM DO CHEFE DE SEÇÃO, DIRETOR OU SECRETÁRIO COM 
APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO 
 
Valor da Pontuação:        2 pontos 
 
 
PERMANÊNCIA DIARIA DO FISCAL DE OBRAS EM REGIME DE PLANTÃO 
 
Valor da Pontuação         10 pontos 
 
ANEXO IV 
Da Fiscalização Sanitária 
 
  
 



 
 
 
 
 
 
 
TERMO DE INTIMAÇÃO 
 
Por intimação:                       2pontos 
 
TERMO DE COLETA DE AMOSTRAS 
 
Por coleta:         5pontos 
 
AUTO DE INFRAÇÃO 
 
Por Auto:         15 pontos 
 
AUTO DE APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO 
 
Por auto:         15 pontos 
 
AUTO DE APREENSÃO E DEPÓSITO 
 
Por auto:         15 pontos 
 
AUTO DE INTERDIÇÃO 
 
Por auto:         20 pontos 
 
AUTO DE MULTA 
 
Por auto:         20 pontos 
 
 
 
ANEXO V 
Da Fiscalização de Transporte 
SEÇÃO I 
 
 
INTIMAÇÃO 
 
  Intimar o condutor a prestar esclarecimentos sob a situação do veículo 
automotor ou outras providências. 
 
  Por Intimação              2 pts 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
RETENÇÃO DE VEÍCULO 
 
Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração o veículo será liberado 
tão logo seja regularizada a situação. 
 
Por veículo                                                                                                                2 pts 
 
 
REMOÇÃO DE VEÍCULO PARA DEPÓSITO PÚBLICO 
 
Por veículo                                                                                                               2 pts 
 
VISTORIA EM TRANSPORTE COLETIVO 
 
Por veículo                                                                                                               2 pts 
 
VISTORIA DE MICROÔNIBUS E UTILITÁRIOS DO TIPO KOMBI, VAN E 
SIMILARES 
 
Por veículo                                                                                                               2 pts 
 
VISTORIA DE VEÍCULOS REGISTRADOS COMO TAXI 
 
Por veículo                                                                                                               2 pts 
 
DESLOCAMENTO PARA OPERAÇÕES EM CONJUNTO COM DEMAIS 
CONVENIADOS (BLITZ) 
 
Por dia                                                                                                                     5 pts 
 
AUTO DE INFRAÇÃO 
 
  Aplicação de penalidade pecuniária decorrente de infração a legislação 
Municipal, Estadual ou Federal em relação ao trânsito de pessoas e/ou Veículos. 
 
  Por Auto:                        15 pts  


